
Excelentissimo Senhor Dr. Marcus Vinkius de Barros Presidio - 
DD. Conseiheiro Relator - Processo no TCE/007458/2020 
(eletronico) - Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCEIBA 

REF.: Justificativas, informaçOes, 
esciarecimentos, quanto aos 
achados mencionados na Matriz de 
Responsabilizacao, com carãter de 
DEFESA dos Gestores exercentes 
dos cargos de Diretor Executivo. e 
Assessor Chefe da ASPE. 

NOTIFICACOES: Ns° 002593/2020 e 
002610/2020 

o Gestor Maximo da AGERBA, CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO MARTINS, 

brasileiro, casado, Engenheiro, CPF NO 289.892.525-04, Identidade NO 0189871 8-38, 

residente na Rua Salgueiro, no 782, GreenviIe Cond. Lumno, Torre Quasar, Apto. 

1.101, Patamares, CEP no 41680-111, Salvador-Bahia, e endereço funcional na 4 

Avenida, n° 435, 10  andar, Centro Administrativo da Bahia-CAB, CEP n° 41745-002, 

Salvador-Bahia, e o Assessor Chefe da ASPE-Assessoria de Planejamento 

Estrategico da AGERBA, JOAQUIM CESAR CAMPOS GUERRA, brasileiro, casado, 

Bacharel em Administraçao de Empresas, CPF No 545.270.745-04, Identidade No 

03966810-00 SSP-BA, residente na Rua Alberto Silva, n° 108, Corid. Das Praias, Ed. 

Praia de Itapuã, Apto. 1.404, Itaigara, CEP n° 41815-000, Salvador/Bahia, e 

endereço funcional na 4a  Avenida,n° 435, 10  andar, Centro Administrativo da Bahia-

CAB, CEP n° 41745-002, Salvador-Bahia, requerendo acostamento da anexa 

Procuração outorgando poderes ao Gestor Mâximo da Autarquia para promover a 

sua defesa administrativa perante a TCE, obediente a NOTIFICAcAO NO 

002610/2020, podendo interpor todos as recursos admitidos em Iei, rigorosamente 

dentro do prazo que Ihe foi concedido, vém, com as documentos anexos, apresentar 

justificativas, informaçOes, esciarecimentos, com caráter de DEFESA, relativamente 

aos achados encontrados respectivamente no RELATORIO DE AUDITORIA 

OPERACIONAL - Auditoria Operacional em AçOes Governamentais - Gestao de 

Pessoal do Poder Executivo - Outubro/2020, abrangendo o periodo de 01/01/2019 a 

15/10/2020, ref. 2485435-1 e ss. 
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0 Douto Relatório de Auditoria, emanado da 7a  Coordenadoria de ControIe Externo 

- Gerencia 7A, identifica como Auditadas a Secretaria de Administraçao do Estado 

da Bahia-SAEB e a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia-SEFAZ, nas pessoas 

dos seus ExcelentIssimos Secretarios. 

P R E L I M I N A R E S 

Os Gestores que se assinam, diretamente e por procuraçâo, entendern necessário a 
elaboraçao da sua Resposta, corn caráter de defesa, promover urna 

contextualizaçao para que rnelhor se possa compreender as colocaçOes que serao 

feitas por derradeiro de modo a que fique esciarecido e justificado, não serem 

simplesrnente responsabilizados pelos achados ditos a seu respeito, sobretudo 

porque ao contráilo, ou seja se as suas atuaçOes no campo de pessoal e no campo 

orçamentário, fossem divergentes a orientaçao geral do Governo, estariarn 

praticando desobediencia ou rnesmo, o que e rnais grave, a insurgéncia. 

Assirn e que necessário se faz relernbrar os tôpicos evidenciados pelo Relatário de 

Auditoria, conforrne segue: 

Quanto a SAEB 

O i. Retatôrio de Auditoria questiona a GESTAO QUALITATIVA E QUANTITATIVA 
DO QUADRO DE PESSOAL, analisando "as 24 (vinte e quatro) Secretarias do 
Estado da Bahia e 10 (dez) Entidades da Administração Indireta, entre as quais 
Autarquias, Fundaçoes PUblicas, Empresas PUblicas e Sociedades de 
economia mista, quais sejam: CONDER, AGERBA, INEMA, FUNDAC, CAR, 
DETRAN, SE!, HEMOBA, FAPESB E CERB", sendo que foram detectadas 
evidencias de "algumas deficiências re!acionadas a gestäo do quadro de 
pessoal do poder executivo'ç quais sejam: 

2.1.1 - Ausência de estudos das necessidades qualitativas e 

quantitativas de cargos efetivos das secretarias/órgãos/entidades do 

Poder Executivo; 

2.1.2 - Deficiëncia de normativos para disciplinar a composiçào 

quantitativa e qualitativa do quadro de pessoal das 

secretarias/órgaos/entidades; 
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2.1.2.1 - Auséncia de norma legal disciptinadora do quadro de pessoal 

efetivo de 10 (dez) secretarias; 

2.1.2.2 - Auséncia de norma que disciplinem a distribuiçao quantitativa 

dos cargos efetivos e do grupo ocupacional técnico-administrativo naà 

secretarias do Estado; 

2.1.2.3 - Auséncia de norma legal para disciplinar os percentuais 

mInimos de servidores de carreira (efetivos) que devem ocupar os 

cargos em comissão; 

2.1.3 - Fragilidades na composicão quantitativa e qualitativa do quadro 

de pessoal; 

2.1.3.1 - Desproporcionalidade entre a quantidade de servidores com 

vinculo precário (comissionados e REDA5) e com vinculo efetivo; 

2.1.3.2 - Desequilibrio entre os quantitativos de servidores que ocupam 

cargos em comissâo (com e sem vinculo) efetivo e de servidores 

efetivos que não ocupam esses cargos; 

2.1.3.3 - Discrepãncia entre o quantitativo identificado de efetivos e 

comissionados 	em 	relaçào 	ao 	previsto 	para 	as 

secretariaslórgãoslentidade do Poder Executivo; e 

2.1.3.4 - Quadro remanescente de servidores de autarquias extintas 

pendente de lotaçäo definitiva. 

Quanto a SEFAZ 

o r. Relatorio de Auditoria destaca a CLASSIFICAcAO ORçAMENTARIA DAS 

DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATO DE TERcEIRIzAçA0 

DE MAO DE OBRA (DIRETA E INDIRETA), destacando que dispositivos 
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constitucionais do Estado da Bahia e da Uniâo determinam "que a despesa corn 

pessoal ativo e inativo do Estado e dos MunicIpios não podera exceder os 

lirnites fixados em lei complernentar, ao tempo em que menciona a Lei 

Cornplementar Federal n° 101/2000 (L.RF)'ç transcrevendo a Iegislaçao 

subsequente que informa a espécie para, na sequência, emprestar relevância a "lei 

de dire trizes orçamentárias (L.DO) do estado da Bahia para o exercIcio de 2019, 

Lei Estadual n° 13.973/2018, sobre a contabilizaçao de despesas decorrentes 

de contratos de terceirizaçâo de rnão de obra". 

Na sequência, os resultados da Auditoria apontam "as seguintes deficiencias 

quanto a classificaçao orçarnentária de despesa de pessoal decorrentes de 

contratos de terceirização de mao de obra", quais sejam: 

2.2.1 - Classificacao de despesas de pessoal decorrentes de contratos 

de terceirização em desacordo corn a LRF (Art. 18, § 1°) e STN (NIDF, ga 

edicao); 

2.2.1.1 - Classificaçao inadequada de despesas corn pessoál em 

pagarnentos para oporacionalizacao de conjuntos ponais doEstado; 

2.2.3 - Auséncia do sisternãtica forrnalizada que esiabe!eca 

procedirnentos e rnonitoramento das despesas de pessoal decorrentes 

de contratos de terceirizaçäo do mao do obra; 

2.2.4 - Doficiència das atividados do controle na SAEB e nas 

secretarias/órgãos/entidades, corn vistas a mitigar o risco de näo 

classificaçâo de despesas do pessoal decorrente de contratação de 

terceirização de mao de obra direta e indireta no elernento de despesa 

apropriado; 

2.2.6 - Ausencia do gerenciamento das inforrnaçoes relativasaos 

contratos corn as organizacöos da sociedade civil (OSs, OSCIPs e 

congêneres). 

Em todos esses apontamentos, tanto a SAEB quanto a SEFAZ, o Relatório de 

Auditoria se debruçou a propor sugestoes e a indicar as providéncias, inclusive no 
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campo legislativo, para ediçao de leis próprias, no sentido de aperIeiçoar as 

atividades dos Entes Estatais, na Administraçao direta e indireta. 

Seguramente, o Governo, data vénia, por suas Entidades auditadas, oferecera as 

necessárias informaçOes e justificativas, as quals os Auditados que se assinam, 

pedem vênia para se associarem, de modo a se sub-rogarem dos argumentos e 

fundamentos jurIdicos e legais que forem expendidos, encarecendo sejam 

abrangidos pelo conjunto de defesas, tanto mais quanto são destinatários da mesma 

matéria articulada. 

NO MERITO 

A Matriz de Responsabilizaçao (Auditoria de Operacao), ref. 2485481, aponta os 
achados relativos a Agencia Estadual de Regulaçao de Serviços PUblicos de 
Energia, Transportes e Comunicaçoes da Bahia-AGERBA, no item 2.1 do RelatOrio,. 
indicando como auditados Carlos Henrique de Azevedo Martins, no exercicio do 
Cargo de Diretor Executivo (a partir de 28/02/2019) e Joaquim Cesar Campos 
Guerra, no exercicio de Assessor Chefe da Assessoria de Planejamento Estrategico 
(a partirde 10/05/2018). 

Quanto ao primeiro, em razão das seguintes CONDUTAS: 

"Ce!ebrar o Contrato n° 03/2019, contendo clausula que especifica a dote cáo 
orçamentária (elernento de despesa) no elemento 35 em vez do elemento 34, 
pela qual correräo os pagamentos das despesas decorrentes do referido 
contrato, em desacordo corn a LRF (art. 18, §10), STN (MDF, 9  ediçao) e L.DO 
2019 (art. 99). 
Firmer Termos de Reconhecimento de Débitos (TRDs) fl os 51/2019; 52/2019; 
53/20 19; 54/2019; 63/20 19; 69/2019; 85/2019 e 86/2019, atribuindo ao Estado da 
Bahia a obriga cáo de pager pelos serviços técnicos especia!izados de 
engenharia consu!tiva prestados para o apoio as atividades de competência 
!ega! da AGERBA, ainda que sem cobertura contratual, conforme disposto no 
Parecer Normativo n" da PGE PLC-LB-MQ-3952/2008, que estabeleöéá 
necessidade da lavratura do competente termo de reconhecimento de débito, 
con forme minute que acompanhou o referido opinativo, para pagamentos por 
indenização e quite cáo de créditos, combinado corn o art. 30  da Lei Estadua! no 
8.207/2002, ratificando ainda a classificaçao orçamentária de despesa de 
pessoal em substituição a servidor, no elernento 93, em vez do e!ernento 34, 
definida pela Assessoria de Planejamento Estratégico (ASPE)/AGERBA De 
acordo com a TRD: "A despesa atestada por seu Ordenador é neste eta 
reconhecida pelo Estado da Bahia". 
Assinar as Declare çaes do Ordenador de Despesa (DOD), ratificando a 
c!assificaçào orçamentária de despesa de pessoal em substituiçao a servidor, 
nos e!ementos 35 e 93 em vez do e!ernento 34, definida pela Assessoria de 
Planejamento Estratégico (ASPE)/AGERBA ". 
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Quanto ao segundo, em razâo das seguintes CONDUTAS: 

"Classificar de forma indevida as despesas corn pessoal terceirizado, em. 
subs tituiçào a servidor, nos elernentos 35 e 93, em vez de utilizar o elemento 
34, em desacordo corn a LRF (art. 18, §10), STN (MDF, ga  ediçao) e LDO 2019 
(art. 99). 
Elaborar, para assinatura do gestor responsável (Diretor Executivo da 
AGERBA), as Declaraçoes do Ordenador de Despesa, requisito legal para a 
realização do procedirnento licitatôrio, nos terrnos do art. 11, VII, da Lei n° 
9.433/2005, corn especificacao de dotaçao orçarnentária (elemento de despesa) 
nos elementos 35 e 93, em vez do elemento 34, incornpatIvel corn despesa 
corn pessoal terceirizado, em substituiçao a servidor. e 
Elaborar, para assinatura do gestor responsável (Diretor Executivo da 
AGERBA), as Declaraçoes do Ordenador de Despesa (DOD), requisito legal. 
para processarnento das despesas sem lastro contratual, nos termosdo art. 50, 
parágrafo ünico do Decreto 181-A/1991, cornbinado corn o art. 16, inciso II, da 
L.RF, corn especificacao de dotaçào orçarnentária (elemento de despesa) de 
despesa de pessoal em substituiçao a servidor, no elemento 93 em vez do 
elemento 34, incompatIvel corn despesa corn pessoal terceirizado, em 
substituiçao a servidor." 

Razoes e Justificativas do Diretor Executivo da AGERBA: 

A celebraçao do Contrato n° 03/2019 decorreu de procedimento licitatôrio regular e 

no que diz respeito a cláusula que especifica a dotaçao orçamentária - no elemento 

de despesa 35 invés do elemento 34, nao foi conduta praticada exclusivamente pela 

Diretoria da AGERBA. A prôpria Matriz de Responsabilizaçao do Relatorio 

Operacional afirma que todos os demais Entes da Administraçao Estadual incidiram 

na mesma conduta, sem exceção. Ou seja, para tais casos o elemento de despesa 

deveria ser o de n° 34. 

Flea de clareza solar que tais condutas decorreram de orientaçao técnico-

administrativa emanadas do Poder Central quais sejam, no particular, as Secretarias 

de Estado - SAEB e SEFAZ -. São normas tecnicas de alta releváncia e 

responsabilidade que os Entes descentralizados não poderiam ignorár sob pena de 

insubordinaçao ou insurgéncia a orientaçao superior caracterizando desobediencia. 

A AGERBA, como soe acontecer, sempre se pautou dentro da mais rigorosa 

obediencia as leis, nos seus procedimentos em geral e em especial os 

procedimentos relacionados as contrataçOes e pagamentos dos serviços que Ihe são 
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prestados. Na prática de todos os atos sempre se fez assistido pela Douta 

Procuradoria Geral do Estado. 

Nao foi diferente no caso desses Termos de Reconhecimento de Debitos - TRDs, 

em nUmero de 8, indicados na Matriz de Responsabilizaçao (anexo). 

A prOpria Matriz de Responsabilizaçao, com a seriedade que a 7a  Coordenadoria e 

Controle Externo sempre pautou as suas auditorias, se dignou de, no particular, 

apresentar as justificativas para tal conduta, na oportunidade em que menciona o 

Douto "Parecer Normativo n° PGE-PLC-LB-MQ-3952/2008, que estabelece a 

necessidade da !avratura do competente Termo de Reconhecimento de 

Débito". Os Pareceres Normativos, aprovados pelo Poder Executivo mediante 

manifestaçao do Procurador Geral do Estado, sub tern força de norma administrativa 

e deverá ser obrigatoriamente observado por toda a Adrninistraçao PUblica. 

E mais, o mencionado Parecer Normativo faz juntar minuta dessas IRDs formulada 

pela Procuradoria de Licitaçao de Contratos da Douta Procuradoria Geral do Estado, 

contemplando pessoas fIsicas e jurIdicas, "para pagamentos por indenizaçao e 

quitacäo de créditos, combinado corn o Art. 30  da L.ei Estadual 8207/2002 

ratificando ainda a classificaçao orçarnentária de despesa de pessoal em 

substituiçâo de ser.'idor no elernento 93, invés do elernento 34, definida pela 

Assessoria de Planejamento Estratégico (ASPE) AGERBA". 

E diz mais o minucioso Relatorio: "De acordo corn o TRD: 'A despesa atestada 

pelo Ordenador, e neste ato reconhecido pelo Estado da Bahia" 

Assirn, de logo, fica evidente que tal conduta está legalrnente amparada. Todavia, 

nada impede que, doravante, e em face da nova orientaçäo do Tribunal de Contas 

do Estado da Bahia-TCE se proceda a correçao devida. 

Nesse passo, fica respondida a conduta que diz respeito a assinatura das 

declaraçOes do ordenador de despesa, ratificando a classificaçao orçarnentária que, 

no olhar da 7a  Coordenadoria de Controle Externo está sendo erroneamente 

praticada. 
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Razoes e Justificativas do Assessor Chefe da ASPE/AGERBA: 

o Gestor auditado, responsabilizado pela conduta apontada quanto as práticas 

administrativas realizadas pela ASPE-Assessoria de Planejamento Estrategico 

subscreve as justificativas apresentadas pelo Diretor Executivo, até.por urn princIpio 

de econornia processual evitando rnaiores delongas. Fato e que as razOes acima 

apresentadas são colacionadas aqui, como se estivessem transcritas ate porque o 

ernbasamento se adequa. 

Especificarnente quanto aos TRDs mencionados pela 7a  Coordenado?ia de Controle 

Externo, o Assessor Chefe auditado faz juntar côpias de cada urn deles e da 

respectiva publicaçao no Diârio Oficial. E rnais urn despacho da Asses.soria de 

Gabinete-ASGAB da Diretoria Executiva, a titulo de exernplificaçao, rnanifestaçao 

esta que alem de fundarnentar-se no supradito Parecer Normativo da PGE, também 

alicerça na Iegislaçao especifica. Isto quer dizer que a Assessoria de Planejamento 

Estrategico da AGERBA, pelo seu Gestor, tern a cuidado de, antes de submeter a 

matéria ao exame e deliberaçao da Diretoria Executiva da Autarquia, buscacercar-

se de fundamentos jurIdicos e legais para a encarninhamento da pratica do ato. 

Todavia, a Gestor da ASPE entende razoável prestar alguns esciarecirnentos 

derredor da matéria, conforme segue: 

No tocante a classificaçao orçamentária incorreta das despesas de 
pessoal decorrentes de contrato terceirizado de mao de obra apontada 
por esse Tribunal de Contas do Estado - TCE, no APENDICE 2— Anâlise 
dos Instrumentos (Contratos e TRD5) da amostra, APENDICE 4 - Ma triz 
de Responsabiiza cáo e Relatório de Auditoria Operacional, tecemos Os 
seguintes comentários: 

- APENDICE 2— CONTRA TO EMERGENCIAL NO 03/2019 (PROCESSO SB 
No 081.2188.2019.0000758-70) 

Desde sempre, as Declaraçöes do Ordenador de Despesa (DOD) para os 
processos de contratação de mao de obra, no caso especIfico de 
serviços de consultoria, são instruidos corn base na Comunicaçao 
Interna - Cl inaugural do setor dernandante, docurnentos técnicos, a 
exemplo do Terrno de Referenda, e outros mais que sejarn pertinentes. 

Lembrando que desde 1999, quando da criação da Agenda, nunca 
houve nos orçamentos anuais o elernento de despesa 34, e nunca 
obtivemos orientação técnica estrita quanto ao seu uso. 
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Dessa forma, foi utilizado a elernento de despesa 35, quando deveria ser 
a 34, con forme dito amplarnente nos anexos da Notificaçao. No mais, 
após as recornendaçoes, nos comprorneternos a adequar os contratos. 
vigentes, assirn corno alterar o Orçarnento 2021, tao logo seja aberto. 

- APENDICE 2 - 
081.2 188.2019.0000856-71), 
081.2 188.2019.0000867-23), 
081.2188.2019.0001558-0 6), 
081.2 188.2019.0001480-01), 
081.2188.2019.0002339-63), 
081.2188.2019.0002379-51), 
081.2188.2019.0003219-19), 
081.2188.2019.0003220-44) 

TRDs 	51/2019 (PROCESSO SE! NO 
52/2019 (PROCESSO SE! No 
53/2019 (PROCESSO SE! 14° 
54/2019 (PROCESSO SE! No 
63/2019 (PROCESSO SE! No 
69/2019 (PROCESSO SEl No 
85/2019 (PROCESSO SEI No 

e 	86/2019 (PROCESSO SE! No 

Diferente do item anterior, os Termos de Reconhecirnento de Débito 
acima, ainda que se refirarn a serviços de mao de obra, não possuIarn 
contratos, dessa forma os processos de pagarnento foram instruIdos de 
acordo corn o parecer no PLC-L.B-MQ-3952/2008, tornando norrnativo por 
aprova cáo do Governo do Estado ern 14.05.2009, poderá a 
Adrninistraçäo realizar pagamento de serviços ja prestados, através de 
indenização, sern a existéncia do contrato pertinente. Posteriorrnente na 
confecção da DOD, as despesas foram c!assificadas no elernento 93 
(!ndenizaçoes e Restituiçoes). 

Resta a dUvida se os TRDs corn despesas relativas a mao de obra, ainda 
que sern cobertura contratual, devem ser a!ocadas no elemento de 
despesa 34, ao invés do 93. Se o entendirnento é que o processo não se 
trata de pagarnento por indenização, nao será mais utiizado a parecer no 
PL C-LB-MQ-3952/2008. 

CONCLUSAO E PEDIDO: 

Corn efeito, a i. RelatOrio de Auditoria necessariamente nao sugere puniçOes au 

aplicaçOes de penalidades em face das inconsistências apontadas, mas, tao 

somente "Sugere que seja deterrninado ao Governo do Estado. da Bahia, a 

SAEB, a SEFAZ, a Casa Clvi!, a SEPLAN e as dernais 

Secretarias/Orgaos/Entidades do Poder Executivo, a apresenta cáo de piano de 

ação conjunto, conternpiando as açoes a rea!izar, responsáveis e prazos para 

atendirnento as sugestöes de deterrninaçáo e recomendaçoes da auditoria sob 

pena de apiicaçäo de rnu!ta, con forrne previsto no inc. !V, do Art. 35 da Lel 

Cornp!ementar no 05 de 04/12/1991 deste TribunaL" 

Coma se ye a Relatorio sugere a aplicaçao de penalidade condicionada, cu seja a 

Administraçaa do Ente Püblico deverá promover, no prazo que 1he for assinada em 
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Resoluçao dessa Egrégia Corte de Contas, para promover os rneios suficientes a 

realizaçao das sugestOes apontadas e, nAo o fazendo, evidentemente que a multa. 

será aplicada. No particular, a AGERBA, pelos seus Gestores auditados, se 

comprometem a prornover todos Os meios legais para ajustar a sua rubrica 

orçarnentária quanto ao elemento de despesa, na forma recornendada pela 

Auditoria, imediatarnente, ja dentro do orçarnento para o ExercIcio de 2021. 

Ate porque, 

"Recomenda-se as secretaries, ôrgãos e entidades do Poder Exeèutivo: 
Elaborar demons trativo que apresente as contretaçöes de serviços 

que abranjam em seu objeto despesa de pessoal, informando a dotaçao 
orçamentária especificada para estes ins trumentos/ajustes, acrescida de 
justificativa para aquelas nao consideradas outras despesas de pessoal, 
do grupo de despesa "3 - Outras Despesas Correntes" elemento de 
despesa "34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de 
Terceirizaçao'ç care cterizada como substituição de servidores e 
empregados pUblicos, em obediéncia ao artigo 18, 5 1°, da L.RF." 

Assirn, diante do exposto pedem que sejam consideradas e acatadas as justificativas 

e informaçOes prestadas, valendo repetir, corn o caráter de DEFESA. 

Nestes Termos, 

Respeitosamente, 

Pedem deferimento. 

Salvador, 26 de janeiro de 2021 

Li C 
CARLOS H4 1i$*zvEDo  MARTINS 

kP ' * L 92 .525-O4  
DiretorlElecutivo da AGERBA 

PP. JOAQUIM CESAR CAMPOS GUERRA 

Assessor Chefe da Assessoria de Planejamento Estratégico-ASPEIAGERBA 

TCE-I'ROTOCOLO GERAL 
ECEBIDO 

EM1 Iol 12071 

Venicio S. Jesukewixe 	 o 
-c LJ'ltO 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

LARISSA CARREGOSA DE CARVALHO SANTANA
ASSISTENTE DA GEPRO - Assinado em 26/01/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: GYMZQ2NTG0
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